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TERMo DE coLABoRAÇÀo

Processon' :201/2018
oSC : Aldeias lnfantis SOS Brasil
ServiÇo . Serviço de Acolhimento lnstitucional para Crianças e Adolescentes na

[4odalidade Câsa Lar

Termo de Colaboração, em regime de mútua

cooperaÇão técnica que entre si celebram o
Municipio dê Rio Claro e a Aldeias lnfantis SOS
Brasil paÍa a consecuçâo do §erviço
Socioassistencial de Alta Complexidado de
Acolhimento lnstitucional paÍa Crianças e
Adolêscentos na i,lodalidade Casa LaÍ, previstos

no âmbito do Slslema unico de Assistência Social
SUAS

De um lado o Municipio de Rio Claro, pessoa juridica de direito público inlerno, com sede na

PreÍeitura Municipal, situado à Rua03, no 945 Centro inscrita no CNPJ sob n0 45.774.064/0001-

88, representada neste ato por seu Preteito l,íunicipal, Sr João Teixeira Junior, portadoÍ do

RG n' 33.676.941-6 e do CPF n'279o32.95a-37 doravanle designado simplesmente

Municipio, por meio da Secrêtaria Municipal de Assistência Social, neste ato, represenlada

pela sua Secrelária l\4unicipal, Sra. ÉÍlca Cristina Belomi porladora do RG n043.361.79-2,ed0
CPF/[/F n0 284.979.628-00i De outro lado a Aldeias lníantis SOS Brasil, organização da

Sociedade Civilde assistência social, sem fins lucralivos, inscrila no CNPJ 35.797 364/0030-63,

localizada à Avenida 40. n0 537, Vlla OpeÍáÍia. CEP 13504-180, Rio Claro - SP devidamente

inscrita no Conselho l\4unicipal de Assisténcia Social. neste ato, represenlado por seu atual

PÍesidente, sr Pedro Paulo Elejalde de campos, portador do RG n" 3006244549 e CPF n'
264.776.450-68 doravante designada sirnplesmente Organização da Sociedade Civil, celebram

o presente Têrmo de Colaboração mediante a estpulaçào das seguintes cláusulas e
condiçÕes em conÍormidade com a Lei n' 13.019/14 e suas alteÍações lntroduzidas pela Lei n'
13.204/15, objetivando a consecuçâo do Serviço Socioassistencial de Amlhimento lnstitucional

l,4odalidade Casa Lar, previsto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais

(Resolução n' 109, de 11 de novembro de 2009, do Consêlho Nacional de Assistência Social-
CNAS), no âmbito do Sistema Unico de Assistência Social - SUAS.

I

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETo oA PARCERIA

í. O presente Termo de Colaborêçâo, instrumento criado pela Lei n" 13.019/14 e suas
alteraçôes, tem poÍ objetivo íormalizar a Íelação jurídica estâbelecida entre os participes,

voltada à consecuÇão do ServiÇo de Acolhimento lnstitucional de Alla Complexidade de
Amlhimênto lnslitucional para Crianças e Adolescentes na l\,lodâlidade Casa Lar, previsto nâ
TipiÍicação Nacionâl dos ServiÇos Socioassislenciais (Resolução n' '109, de 11 de novembro
de 2009, do Conselho Nacionalde Assistência Social);

1.1.0 Serviço deve ser ofertado de Íorma conlinuada e programâda, com a finalidade de ofertâr
o atendimento integrale conlribuu parâ a proteção socialespecial.

1.2. Do localde atendimento

EndereÇor Avenida 40, n0 537, Vilê opeÍáÍia

CEP: (19)3523-3978

Telefone: 13504-'180

e-mail: solange.peixolo@aldeiasinÍanlis oÍg.br

'1.3. Da quanlidade, idade, gênero dos atendidos

Quantidade: 60 Crianças e Adolescentes

ldade Crianças e Adolescenles alé 18 anos

Gêneror Ambos os sexos

1.4. Anexos a este lnstrumenlo, de Íorma integrânte e indissociável, esláo o Plano de Trabalho e

o CronogÍama de Desembolso.

cúusuLA sEcuNDA . oa vteÊHcn, nesctsÃo E pRoRRoGAçÀo

2. 0 prazo de vigência do prêsênte instrumento será de 12 (doze) mesês, e de acordo com a
conveniência e o inleresse público â Parceria poderá ser prorrogada por iguais periodos, até
que se atinia o máximo de 60 (sessenta) meses, observadas as seguinles condiçoest
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2.1,A vigéncia da pârc€ria poderá ser alterada mediante solicitação da Organização da

Sociedade Civil, devidamente formalizada e jusliÍcada, a seí apresenlada ao Município
em, no minimo, 30 (trinta)dias antes do termino inicialmente previsto;

2.2,A prorÍogação de oficio da vigência deve ser Íeita pelo Município quando houver atraso na

liberação dos recursos Ínanceiros, limilada ao exato período do alraso vermcado;

2.3. Esse instrumento poderá ser rescindido pelos participes a qualquer momento, no caso de

descumpÍimento tolalou parcial das obrigaçoes e responsabilidades e/ou demais cláusulas
orâ pactuadas, devendo:

2.3,1. 0s parlícipes manifeslarem interesse com ânlecedência minima de 60 (sessenta) diasi

2.4.A titularidade dos bens e direitos remanescenles na data da conclusão ou extinçáo da
parc€ria e que, em raáo de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou

transÍormados com recursos repassados pela Administraçao Pública será do lilunicípio.

cúUSULA TERCEIRA - DAs oBRIGAçÔES Do MUNIcíPrc

3. Compete ao Município

3.l.TrânsÍerir as parcelas do recuÍso em estrita conformidade com o Cronograma de

Desembolso;

3.2.Reteras parcelas do recurso quando

3.2.1. Houver evidências de irregula dade na aplicação de parcela anteÍioÍmente Íecebida;

3.2.2. Constalado desvio de íinalidade na aplicaÉo dos recursos ou o inadimplemento da

Organização da Sociedade Civil em relação às obrigaçoes estabelecidas no pÍesente

instrumento;

3.2.3. A organização da Sociedade Civil deixar de adotaÍ, sem justificativa suliciente, as

medidas saneadoÍas apontadas pelo Município ou pelos órgãos de controle intemo ou

exteno.

3.3. Repassar os valores decorrefltes de dissldio coletivo, em consonância com o estabelecido

na ConvenÉo Coletiva de Trabalho.

3.4.Orientar à Organização da Sociedâde Civil quanto aos procedimentos técnims e

operacionais que regem a execução do objeto, em mnsonância com a Politicá Nacionalde
Assistência Sociali

3.5.Promover formaçóes em consonância com a Politica de EducaÉo Permanente do SUAS
para a equipe de trabalho envolvida no objeto da parceria;

3.6,Monitorar, supervisionaÍ, oÍientar, fscalizar e avaliar a execuçâo do objeto pactuado, bem
como a devida ltilizaÉo dos recuÍsos repassados e a preslaçáo de conlas a ser
apresentada pela organização da Sociedade Civil;

3.T.Viabilizar o acompanhamento pela inlernet dos processos de liberaqão de recursos
rcfeÍentes a esta parc€ria;

3.8. DesignaÍ GestoÍ que coordenará e liscalizará o objeto constanle da paícedai

3.9. Promover o monitoramento e a avaliaçâo do cumprimento do objeto, podendo valeÊse do
apoio lécnico de terceiros, delegar competência ou Íirmar parceías com ôrgãos ou
oÍganizaçâo da Sociedâde Civil quê se siluem prôximos ao locâlde aplicâção dos recursos:

3.10. EmitÍ relatório técnico de moniloramento e avaliação da paícefia de monitoramento e
avaliâçá0, devendo conter:

3.'t0.1.
3.10.2.

oescrição sumária das atividades e metas estabelecidasi
Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneíicio
socialobtido em razão da execuÉo do objeto até o periodo, com base nos indicadoÍes
eslabelecidos e aprovados no plano de lrabalho;
Valores efelivamente transÍe dosi
Análise dos documentos comprobatórios das desp€sas âpresenlados pela Orgarização
da Sociedâde Civil na prestaçáo de contas, quando não íor clmprovado o alcanc€ das
metas e Íesultados estabelecidos no presente instrumento;
Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e extemo, no âmbito
da fiscalizaÉo preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram
em decoÍréncia dessas auditoriasi

3.10.3.
3_10.4.

3.10.5.

3.1í. Realizar reuniões periodicas com a OÍganizaÉo da Sociedade Civil para análise e
orientaÉes reíerenles ao andamento do objeto da parceria;

3.'12, 0 presênte Serviço Socioassistencial, objeto desse instrumento, no tocanle ao
monitoramenlo e avaliação do exercicio da presente parceria, cabeá ao Municípiol

3.í2.'1. Orienlâr â execuÉo das açoes de cada um dos seíviços;

3,í2.2. Assegurar a oferta dos serviços nos pâdroes de qualidade exigidos pelas noÍnalivas
nacionais e municipais que regulamenlam a politica de assislência sociali
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3.15.1. Permitir o lúre acesso aos processos, aos documentos e as infoma@s relacionadas à
parceía, bem como ao local de execução do presente objeto, dos agentes da
Administraçao Pública e do Tribunal de Conlas, no exercicio legal da Íiscalizaqào,
monitoÍamento, avaliação e controle;
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Nüclêo AdminisÍarrvo Municipal NAM
P'eíertuíà Municipaldê Riô Clàro - SP

3.í 2.3. Venficár se o número de atendimenlos conesponde às metas estabelecidas no Plano de
Trabalho:

3.12.4. Veifcâr se está sendo observada a qualidâde do ãtendimento nos termos do Plano de
Írabalho:

3.12.5. Analisar dados coletados atravês de instrumentos específicos, da execuçáo das açoes
desenvolvidas, incluindo a avalialio dos serviçosjunlo aos usuáÍos.

3,'!3. A prerÍogaliva parâ âssumir ou transferir a Íesponsabilidade pela execução do objelo, no
caso de parâlisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

3.14. Fazer com que as Orsanizaçôes da Sociedade CrvilcumpGm o Maouâlde P.estaÉo de Conlas

da Secretadâ Municipalde Desenvolvimento Socialdo Municipio de Rio Clam, bem comoos

aponlamentos, onenlações, deleminaçôes emanados pela Secretaria.

cúusulA TERcEIRA - DAs oBRtcaçoEs DA oRGANtzAçÂo DA socIEDADE ctvtl:

3.í5. Executar rigoíosamente as atividades previstas no Plano de Trabalho, em conformidade
clm as disposi@s previstas na TipiÍicaFo Naciooal dos Serviçrs Socioassistenciais
(Resoluçáo n'109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência
Social)i Norma operacional Básoa de Recursos Humanos do S6temâ único de Assrslência
Social - NOB/RH - SUAS e demais normativas inêrenles à Politica Nacional dê Assistêncra
Social;

3.'15.5. Executâr o objelo do Termo de ColaboÍação dgorosamente de acoÍdo mm o prêvislo no
PLANO DE TRABALHO

3,15.6, Assegurâr ao Município e ao Conselho Municipâl de Asslstência Socaal as condiçoes
necessárias para o acompânhamento, supervisão, controlê, fscalização e avaliação da
execuçáo do ob,eto frulo dessâ parcena

3,15.7. Manter e movimentaros recursos demnentes da parceÍia em conla especiíica, isenta de
tarifa bancáia junlo à inslituiçáo fnanceiÉ pública delerminada pelo Municipio, que no
caso será o Banco do Brasil, devendo os rendimenlos de ativos llnanceiros serem
aplicados no obJeto da parceria, estando sujeitos às rnesmas condiçoes da prestação de
contas:

3.15.8. No periodo corÍespondênte ao intervalo entre a libeÍaçâo das parcelâs e a sua eíêliva
utilizaÉo, deverá aplicar os recursos, se houver, em caderneta de poupançâ

convencional, se a previsão de seu uso íor igual ou superior a um mês, ou em poupança

com resgate automático vinculada à contâ corrente, quando a utilizaçáo dos mesmos
venlicar-se em pÍazos menores que um mês:

3.í5.9. Os recursos alocados na conta poupansá em hipólese alguma poderâo ser
movimentados a crédito de terceiros. Sua movimentaçáo deverá obÍigatoíiamente
passar pela mnta corÍente, a partir da qualseÉo destinadas ao beneÍlciário Íinal;

3,15.í0.N0 eventual descumpimento dos itens anteriores, deverá Íestituir ao Municiprc
Íemuneração deconente dâ não âplicaçãol

3.15.11.4s receitas Ínanceiras auleridas seráo obrigaloriamente computadas a crédito do Termo

de Colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto conveniado, devendo constar de

demonstÍativo especíÍico, que integrará a preslaÉo de conlas,

3.15.12.Em razão da adoção de medidas alternalivas que Íesultem em aumento de recêita, os
valores previstos nas PLANILHAS DE APLICAÇÃo FINANCEIRA E DE PRESTAÇÃo
DE CONTAS poderão ser realocados para qualquer uma das atividades-ílm deste Termo

de Parceria, com a pÍéviâ anuóncia do Municipio, após maniíestaçáo devidamente
motivada e aprovada pela Dllelona Técnica.

3.15.13.Realizar o gerenciamenlo adminislrativo e Ílnanceiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, sendo vedada

a ulilizaÉo de recurcos para íinalidade alheia ao objelo da parceÍia;

3.,l5.2. DesignaÍ Gestor que gerenciaÍá o objeto pactuado, de acodo com o Termo de Parceria;

3.15.3. CumpriÍ e atender todas as legislaFes e noímas Federâis, Estaduais e Municipas,
aplicáveis a sua alividade, bem como seguir as instruçoes contidas no Manual de
Prêstaqão de Conlas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, além de
satisÍazer as exigênciâs legais demrrentes dâ execução do presente ÍeÍmo de
Colaboraçãoi

3.15.4. Observar os princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de
Conlabalidade;
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3.1s,í4.ConlÍalar profsionais qualifcados e com comprovada habilitaÉo técnica que

executarão suas atividades em suas Íespectivas jomadas de trabalho, unicamente para

o cumprimento do objeto deste Termo de Colâboraçáo e execuÉo do Plano de

Trabalho:

3.15.15.A remuneÍação da equipe encaregada da execução do plano de tÍabalho, duranle a

vagência desta parceia, compreende as despesas com pagamentos de impostos,

contíbui@s sociais, Fundo de Gaíantia do Íempo de Serviço ' FGTS, Íériâs, décimo

terceiÍo saláío, salários proporcionais, veóas resciúrias e demais encargos sociais e

trabalhistas;

3.15.í6.A aquisição de equipamentos e materiais permanenles essenciais à consecuçáo do

objelo e seíviços de adequaÉo de espaço Íísico, desde que necessários à instalaçâo

dos Íeferidos equipamenlos e materiais, devendo:

3.15.16.1. l\,,lânter alualizada toda a documentaçáo relativa à regularidade fscal e

trabalhista, tais como, Certidáo de Reguladdade do FGTS - CRF, Certidão Conjunta de

Débitos relaiivos a Tíbutos Federais e da oívida Ativa da Uniáo - CCF. Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, e o Certificado de RegulaÍidade Cadâstralde
Organizaçáo da Sociedâde Civil - CRCE, bem mmo apÍesentá-la sempÍe que solicitado
pelo Município.

3.15.16.2. Não conshr do Cadastro lnÍormativo dos Créditos não Quitados de Órqáos e

Organizaçáo da Sociedade Civil Estaduâis - CADIN Estadual.

3.15,17.Realizár a remuneraÉo e o pagamento dos encargos lnerentes ao plano de Íabalho do

exercicio da patc2]ia. ota pacluada, não implicando responsabilidade soladáia ou

subsidiária da administraçáo pública a inadimplência da orgaoizaçáo da sociedade civil

em relaÉo ao reíeido pagamenlo, os ônus incidenles sobre o obj€to da parceria ou os
danos decoíenles de reslriÉo à sua execução:

3.15.18.N0s casos em que a execuÉo do obleto assim o exija, é autorizado o pagamento de

diáÍias ÍeÍerentes a deslocamento, hospedagem e alimentaÉol

3.í5.íg.Responsabilizar-se pela perfeita e inlegral êxêcuÉo do objeto deste TeÍmo de

colaboração, fcando responsável pelo fornecimenlo e c{ntrataçáo de serviços. pessoal

e materiais necessários, para assegurar a execuçáo do objeto desta palceira.

3,15.20,4 oÍganizaçâo da Sociedade Civil deverá divulgaÍ na anteÍnet e/ou em outros siles

sociais e em locais visiveis de suas sedes e dos estabelecimenlos em que exeÍça suas

açoes todas as parcenas celebradas com a administração pública, incluando no mínimo

as inlormaçoes abaixol

3.15.20.1. Data de assinatura e idenliícação do inslrumento de parceria e do órgáo da

administraçáo pública responsável;

3.15.20.2. Nome da OrganizaÉo da SocEdade Civrl e o número do CNPJ:

3.15.20.3. Cópia do Eslatuto Sociâl dâ Organizaçâo da Sociedade Civiti

3.15.20.4. Relaçào nom'nal dos Dirigenles da OrganEaçáo da Sociedade Civit:

3.15.20.5. Cópias dos conlralos ÍiÍmados com a parceira;

3.15.20.6. Descrição do objeto da parceriai

3.1 5.20.7. Va lor lolal da parceria e valores liberados, quando Íor o caso;

3.15.20.8. Situaqão da prestaçào de contas da parceria; informar a data prevista para a sua

apresenhçáo; a dah em que íoi apresentada; o prazo para a sua análise e o resultado

conclusivo;

3.15.20.9. Quando vinculados à exec.uçâo do objeto e pagos com Íecursos dâ parcena, o

valor total da remuneÍaçáo da equipe de trabalho, as ÍunÇóes que seus inteqranles

desempenham e a remuneração pÍevista para o respeclivo exercícioj

3.15.2í,Na divulgação de serviços dos oficineiros e oulros eventos da organização da

Sociedade Civil, nnanciado pelo poder público através de parc€ria de Colaboraçáo e/ou

Fomento, destacár o nome do parceho fnanciador e destacar em local visivel o
cÍonograma de atividades.

3.'15.22.P0r ocasião da conclusão, deÍrúncia, rêscisáo ou êxtinção da parceria, devolver ao
Municipio, no prazo improrrogávelde trinia dias, os saldos fnanceiros remanescenles,
inclusive os provenientes das receitas obtjdas das aplicaçôes Íinanceiras realizadas.
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3.ís.23.RealizaÍ daagnóstco, mapeándo os serviços existenles, localizando a Íede de s€rviças a
partir dos teÍritórios de maior incidência de vulnerabilidade e riscos, de Íorma a propiciar

a universalidade de cobertura entre individuos e íamílias:

3.í5.2{.Elaborar Plano de Írabalho mnlorme orientaçóes do Anexo l;

3.15.25.Realizar capacilâçáo continuada aos proíssionaas do serviço solicilada, ou nâ0, pela

Seqetaria Municipal de Desenvolvimenlo Sociali;
3,15.26.Participar da capacilaÉo continuadâ lanlo as oferecidas pela Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social, como as viabilizadas pela rede local;

3.15.27.Garântir â manulenção predial e das instala@s, compreendendo a execuÉo de
reparos, mm vistas à prêservaçáo do imóvel;

3.l5.28.Cumprir completamente as orientaÉes eslabelecidas pelo Manual de PrestaÉo de
Contas da Secretaria Municipal de oesenvolvimento Social;

3.15.29.Manter, afixada no imóvel, plâca de idenlifcaçáo do serviço, objeto deste edilâl, com
todas as especiÍicações contidas no Mânual de PrestaÉo de Conhs da SecÍetaÍia
Municipal de Desenvolvimenlo Social e na legislação vigente;

3.15.30.RealizaÍ as açoes previstas no plano de trabalho, respeitando as dÍelizes e eixos dos
serviçrs;

3.15.31.Alimenlar os sistemas de mntrole de dados dos serviços inlormatizados ou manuais,

adotados pela SMDS, bem como os de@Íenles das noÍmas expedidas pela Uniáo e
pelo Govemo do Estado de Sâo Paulo.

3.'l5.32.Adequar e/ou substituiÍ mateÍiais, recursos humanos, caso haja apontamentos do
Municipio em relaÉo a condições e aos crilérios quanülatúos e qualitativos no tocánte a

efciéncia do serviço;

3.í6. A OrganizaÉo da Sociedade Civil não poderá ter@irizar ou quarteirizar os s€rviços
êxeculados.

cúusuLA oUARTA - oA pREsrAçÃo DE cor{TAs

4. A prestagão de mntas deverá avaliar a execução da pÍesente pâÍceria e venÍicar o
cumprimento do objeto e o alcance das metas e dos resullados previstos, compreendendo-
se:

1.1.í.
1.1.2.

ApresentâÉo das contas é de responsabilidade da organlzâção da Sociedadê Civil;
Análise e maniÍestaÉo conclusiva das contas ê de responsabilidade do unicípio, sem
prejuízo da atuaÉo dos órgáos de controle.

4.2.4 prestação de.lntas apíesentada pela Organlzâção da Sociedadê Civil deverá ser
apresentada conÍoÍme deteminação do Manual de PrestaÉo de Contas da Secretaía
Municipal de Desenvofuimenlo Social e @nter elemenlos que permitam ao Municipio avaliar
o andaÍnenlo ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a
descíÉo pormenoÍizada das atividades Íealizadas e a comprovaÉo do alcance das metas
e dos resultados esperados;

4.2,1. Serão glosados valores relacionados a melas e resullados descumpridos sem
justiticativa sufi ciente;

4.2.2. 0s dados Íinânceiros serão analisados com o inluito de eslabelecer o nexo de
causalidade enire a receita e a despesa realizada, a sua c{nformidade e o cumprimento
das normas pertinentes;

4.2.3. A análise da preslação de conlas deverá considerar a verdade real e os resullados
alcançadosi

4.2.4. A píestaç.ão de contas da parceÍia observará regras especilicas de acordo com o
montanle de recursos públicos envolvidos. nos temos das disposi@s e procedimentos

estabelecidos conÍoÍme previsto no plano de trabalho e no Íermo de Colabo.ação;

il.3.A prestaÉo de conlas relaliva à execução do pres€nle Íermo de ColaboÍaÉo daÊse-á
medianle a análise dos documentos previslos no plano de trabalho num peÍiodo compativel
com a pedodicidade da realizaçáo das etapas vinculadas às metas, o qual não seja supenor
â 1 (um) ano, além dos seguintes relatórios:

4.3.'1. Relatório de êxecução do objelo, elaborado pela OÍganizaçâo da Sociêdadê Civil,
conlendo as atividades desenvolvidas paÍa o cumpnmento do objelo e o comparativo de
metas proposlas com os resultados alcançados;
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
Ruã 06 no 1.265 Alto do Sântana CEP: 13504-099 - TeleÍône: 3522 1930

Nú.le Admin,strativo Muniripal - NAM
P.eféitúrá Municipal de Rio Clá.o SP

4.3,2. RelatóÍio de execução financêirâ, com a descriÉo das despesas e receitás eíelivamente
realizadas e sua vinculação com a execuÉo do objeto, na hipótese de descumprimento
de metas e resullados estabelecidos no plano de tÍabalho.

4.4.4s demais regras e procedimentos inerenles à forma de prestaÇáo de @nlas conslaráo do
manualespêcifco de pÍestaÉo de contas.

CúUSULA QUINTA - DA LEGISLAçÂo APLrcÁVEL

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
Rua 06 no 3.265 Alto do Santânã - CEP: 13504 099 ' TeleÍonê: 3522-1930

Núcl€o Admin,strálvo Mu.dpal - NÁM
PreleituÍa Municipalde Rio Clàrc - SP

5. A presênte parc€ria tem como fundâmenlos, a lransparência na aplicâçáo dos recursos
públicos, os pdncipios da legalidade, da legitimidade, da impessoatidade, da moratidade, da
publicidade, da economicidade, da eÍciência e da efcácia, observadas as seguintes
legislaçÕes:

5.1. Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alteraçôes intrcduzidas pela Lei n. 13.204, de
14 de dezembro de 2015 (MaÍco Regulatório do Terceiro SetoÍ);

5.2. Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabitidade Fiscal)i
5.3. Lei n' 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei OÍgánica da Assistência Sociat - LOAS):
5.'l.TipificaÉo Nacional dos Serviços Socioassislenciais;
5.5.Norma Operacional Básica do Sistema único de Assisténcia Social (NOB/SUAS);
5.6. Noma operacional Básicâ de Recursos Humanos para o SUAS (NOB-RH/SUAS)l
5.7. ResoluFes e lnstruçoes Normativas do Tdbunal de Contas do Estado de São paulo.

cúusur-A sErÍA - DA pRocRArÂÇÃo oRçA Er,lÍÁRn

6. O valor total previsto para o cump mento do objelo da presente parceÍia é de R$ 54.000,00
(cinquenh e quatro mil reais), mediante 12 (doze) parcela§, iguais ou não e ítovimentação
exdusiva em conla banúria especifca;

6.1.Os recursos neressários para o desenvolvimenlo das ações pÍevistas nesse Íermo de
Colaboração são oÍiundos do Fundo Municipal de Assistência Social, os quais corÍerão poÍ
conta do ódigo da classificaEão da despesa e indicaçao das respectivas unidades
orçamentárias:

6.2.Os reajustes referentes aos Recursos Humanos constanle do plano de Trabalho,
deconenles de acudo, convenÉo ou dissídio coletivo, que impliquem em attêração dos
valores, serão suplementados pelo Município.

lt

6.3.Para o pagamento de reajuste salarial deverá a organizaçâo da Sociedade Civil
aples€ntar o Registro da ConvenÉo Coletiva de Írabâlho ou o comprcvante de
Requenmento apresenlado lunto ao Ministério do TÍabâlho e EmpÍego (MTE) ou ainda o
Dissidio junto ao Sindicáto da categoria, além dâ Planilha de Composação dos salários para

apreciação e aprovaÉo, pelo Municipio, do pagamento da diÍerença devida por meio de
termo de aditamenlo:

6.'l,As contrataÉes de bens e serviços pela orgânizasão da Sociedade Civil, Íeitas mm o uso
de recursos transíeridos pelo Munlcípio, deverão observâÍ os pÍincipios da impessoalidade,
isonomia, economicidadê, probidade, da eÍiciência, publicidade, e transparência na aplicaÉo
dos re{usos e da buscá peÍmanente de qualidade.

6.5.Toda a movimentâçáo de recuGos no âmbito desta parceria será realizada mediante
transferência eletrónica sujeila à identificação do beneiciário linal e à obrigatoriedade de
deposito em sua conla bancária;

6.5.1, 0s pagamentos deverão seÍ realizados mediante crájito na conta bancáÍia de
tituladdade dos íomecedores e prestadores de serviços;

6.5.2. Será admitidâ, excepcionalmente, a Íealização de pagamentos em espécie, desde que

seja demonstEda a impossibilidade Íisicâ de pagamento mediante tÍansíerência
elelÍônica.

cúusuLA sÉTrMA - D0 Mo roRArrEirÍo E AvALnÇÃo

7. O pres€nte Serviço Socioassislencial, objelo desse Termo de ColaboÍaÉo será objeto de
gestão operacional de caráleÍ público, tendo sua execuÉo devidamente moniloíada e

avaliada pela PÍeíeiturai

7.1 . A gestiio pública operacional e o acompanhamento da execução dos servisps cilados no
'cápul' compreendem as segurntes atribuiçoes:

7.1.'1. Coordenar, aíiculaÍ e avaliaí o planejamento e o processo de execuÉo das açôes de

cada um dos serviços;

7,12. Assegurar â oferla dos seÍviços nos padóes de qualidade exigidos pelas norÍnativas

nacionais e municipais que regulamentam a politica de assistência social;

7.2. As aÉes de monitoÍamento e avaliaÉo do gestor público compreendem a verifcaÉo:

8.2.1. Do número de âlendimenlos corÍespondente às melas eslabelecidas no Plâno de

Trabalho:

Protêção Social Class mentáÍia
Especralde Allâ Complexidade 14.03.00 08.244.4002.2209 02 3.3.50.39.00 5000047
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8.2.2. Da permanência da equipe de referência de a@rdo @m os leÍmos do presente Termo de
ColaboraÉo duranle todo o periodo de vigêncta;
8.2.3. oas estratégias metodologicâs coníome descítas no Plano de Trabalho;
8.2.4. oos meios descritos no Edital de Chamamento Público no 001/2017, a ím de contaiarem a
efetividade e qualidade do serviço.

cúusuLA onAvA . DA r srÂr{cra E Do Fono

8. Fica eleito o Íoro da comaÍca de Rio Claro, Eslâdo de São Paulo, renunciândo-se a qualquer
outro, por mais pÍivilegiado seja, para dirimir as dúvidâs e eventuais litigios que não possam

ser solucionados adminislrativamenle.

8.1.E poÍ estaÍem assim, justos e conlratados. o llünicipio e a OrganizaÉo da Sociodadê
Civilassinam este documento em 03 (três)vias de igual teore forma, para os devidos Íins e
eíeitos, na presença dê 02 (duas) testemunhas que tambêm abaixo subscrevem.

Rio Claro,01 delaneiro de 2018

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
Ruã 06 n' 3.265 - Alio do Sânianâ ' cEP 13504-099 - TeleÍone 3522 1930

Núcleo Adminrstràl vo Munr.,pal- NAM
PreÍeitúrâ Muôic,pãlde Rio Claro - SP

.t./,*-:-
JoÃo ÍE JUNIOR
Preíeito r0

Íestemunha 1

Nome:

RG:
CPF:

Íeslemunha 2

Nome:
RG:

CPF:

PEDRO LO ELEJALDE DE CAMPOS
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